
10  •  Economia  •  Brasília, quarta-feira, 17 de maio de 2023  •  Correio Braziliense

Tenologia garante segurança
Casa da Moeda desenvolve plataforma de que usa sistema blockchain para rastrear transações e identificar origem do ouro 

P
ara resolver problemas so-
ciais, ambientais e econô-
micos decorrentes do ga-
rimpo ilegal, o diretor de 

Inovação e Mercado da Casa da 
Moeda do Brasil (CMB), Leonar-
do Abdias, detalhou em primeira 
mão, no Correio Debate: os Ca-
minhos do Ouro, um estudo pro-
duzido pela instituição que pro-
mete garantir um processo mais 
seguro nas transações realizadas 
em ouro no país. 

A Plataforma de Rastreabilida-
de Segura da CMB, é um sistema 
inédito no país, com previsão de 
ser implantado ainda neste ano. 
Por meio de um aplicativo, o go-
verno federal poderá monitorar 
as transações e a procedência 
de ouro, além de outras infor-
mações. A cada transação, será 
emitido um Selo Fiscal Inteligen-
te com validade tanto no territó-
rio nacional quanto no exterior. 

A tecnologia foi desenvolvida 
inicialmente para fiscalizar tran-
sações de outros produtos como 
bebidas e cigarros e, desde 2021, 
a Casa da Moeda busca expan-
dir a inovação para o comércio 
do ouro. A implantação ainda 
depende de uma delegação, via 
medida provisória ou  outro ins-
trumento legal. A expectativa, se-
gundo Abdias, é que a customi-
zação para a realidade brasileira 
leve de três a quatro meses.

O novo selo da CMB conta-
rá com versões física e digital. A 
primeira será impressa na pró-
pria barra de ouro no local de fa-
bricação. A marca principal se-
rá um QR Code, que será gera-
do a cada transação. No código 
digital, serão detalhados o res-
ponsável pela criação do lingo-
te, a data de criação e o número 
de série, o estado de origem e o 
peso do produto, além dos títu-
los minerários e rastreabilidade 
anterior na cadeia.

“Evidentemente, só os agen-
tes credenciados ou autoriza-
dos a produzir lingotes ou bar-
ras de ouro terão acesso a esses 
códigos. São códigos inteligen-
tes, impressos de forma segura 
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diretamente no produto, gerados 
e armazenados apenas dentro da 
blockchain da Casa da Moeda. E 
só são disponibilizados à medida 
que esse ator existe, ou seja, é um 
ator legalizado”, explicou. 

Além da plataforma de rastrea-
bilidade e do selo fiscal, Abdias 
afirmou que a iniciativa terá ou-
tros pilares de sustentação, que 
são a assistência técnica, promo-
vida pela própria instituição, além 
de base legal e atuação do gover-
no. “É papel do Estado controlar 
e usar as ferramentas que estão à 
disposição para sufocar o merca-
do ilícito”, acrescentou.

As principais vantagens do 
novo sistema, segundo o diretor, 
são a possibilidade de registro e 
controle de todos os envolvidos 
na compra e venda de ouro, e a 
verificação de documentação on
-line antes da transação. Além 
disso, a tecnologia permite o mo-
nitoramento de todas as transa-
ções em blockchain, e a disponi-
bilização das informações cíveis 
e relatórios on-line, permitindo 
cruzamentos com outras fontes.

“Todo ator que for utilizar o 
sistema (um garimpeiro, uma 
distribuidora de valores) vai ter 
que se registrar na plataforma. 
Ao se registrar, ele faz também o 
reconhecimento facial ou a bio-
metria, uso de senhas, perfis ex-
clusivos de acesso para cada um 
dos entes da cadeia, de acordo 
com a necessidade de acesso, e 
também para os órgãos de go-
verno”, informa Abdias. 

O sistema também garantirá 
monitoramento, com geolocali-
zação por 24 horas, das áreas de 
extração de ouro. Com isso, será 
possível delinear se há atuação 
de garimpeiros em áreas de pre-
servação, como terras indígenas.

“Ele (O selo) não se propõe a 
substituir nenhum outro sistema 
já existente. Ele se propõe a agre-
gar, a somar, a cooperar com to-
do controle já existente, que es-
tá em estudo e em desenvolvi-
mento em outros órgãos”, con-
cluiu o diretor. 

*Estagiário sob a supervisão
de Odail Figueiredo Segundo Leonardo Abdias, diretor da CMB, ferramenta poderá ser usada ainda este ano
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O garimpo e as operações de 
compra e venda de ouro ilegal 
precisam acabar, caso contrário 
a reputação internacional do país 
fica ameaçada. É que apontou La-
rissa Rodrigues, gerente de Port-
fólio do Instituto Escolhas, um 
instituto dedicado a estudos pa-
ra o desenvolvimento sustentá-
vel. Segundo a dirigente, apesar 
dos avanços na rastreabilidade 
da produção aurífera, o país pre-
cisa avançar ainda muito mais.

“Ou a gente acaba com esse 
garimpo (ilegal) que está aí, ou 
esse garimpo vai acabar com a 
Amazônia e a reputação do nosso 
país”, disse Larissa Rodrigues, no 
terceiro painel do evento Correio 
Debate: os Caminhos do Ouro.

“A gente viu que praticamen-
te metade da produção de ouro 
do Brasil tinha graves indícios de 
ilegalidade e que a maior parte 
desses indícios estava concen-
trada na Amazônia, ou seja, que 
era um problema grande, recor-
rente, porque estava acontecen-
do todos os anos. Ele precisa ser 
enfrentado, debatido e exposto. A 
gente não pode tapar o Sol com a 
peneira” apontou Larissa.

A especialista aponta que o 
ouro extraído no Brasil pode co-
meçar a ser enquadrado como 
“mineral de conflito” o que, com 
o endurecimento das regras na 
União Europeia, pode ocasionar 
prejuízos ao país — e até mesmo 
para outras exportações além da 
atividade mineradora.

“Não dá para imaginar que um 

comércio bilionário vai funcionar 
apenas na base da boa fé”, apon-
tou Larissa Rodrigues, indican-
do os avanços da medida deter-
minada pelo Supremo Tribunal 
Federal de acabar com a presun-
ção da boa fé na declaração de 
origem do mineral. 

Para ela, é necessária, ainda, 
a adoção de recursos para am-
pliar a rastreabilidade do mineral. 
Além da gravação com impressão 
no mineral, uma alternativa seria 
usar a tecnologia de isótopos de 
prata para a marcação do ouro. Es-
sa tecnologia, já utilizada no exte-
rior, funciona como uma espécie 
de código de barras. A técnica tam-
bém colaboraria para evitar que 
lotes legalizados do mineral fos-
sem comercializados combinados 
com outros lotes de origem ilegal.

Reputação do país ameaçada
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Para Erich Adam Moreira, mercado de ouro está ligado a guerras
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O diretor de Administração da 
Associação Nacional dos Peritos 
Criminais Federais (APCF), Erich 
Adam Moreira, afirmou que, pa-
ra rastrear de modo eficaz a pro-
dução e comercialização do ou-
ro, as autoridades fiscalizadoras 
precisam entender a natureza do 
mercado do metal. O ouro, expli-
cou, é um “mineral de conflito”, 
ou seja, normalmente usado pa-
ra financiar embates militares. 
Por outro lado, cada vez que ele 
se valoriza, há uma explosão no 
número de garimpos.

“Ouro é uma commodity, en-
tão, (a procura) é ditada pela va-
lorização. Recentemente, teve 
a valorização no âmbito da co-
vid. Depois, vimos a explosão de 
garimpos, nas terras indígenas. 
A gente tem que entender esse 
mercado para enfrentar o pro-
blema”, esclareceu.

O especialista lembrou que 
outros países já fazem uma clas-
sificação de minerais que preci-
sam ser rastreados, como os Es-
tados Unidos, que possuem a lis-
ta 3TG — tântalo, estanho, tungs-
tênio e ouro.  “São minerais que 
subsidiam os conflitos na Re-
pública Democrática do Congo. 
Qualquer empresa americana lis-
tada em bolsa é obrigada a decla-
rar a origem desses minerais. Te-
mos que trazer isso para o Bra-
sil. Temos resoluções na União 
Europeia, e a própria OCDE (Or-
ganização para a Cooperação e 
o Desenvolvimento Econômico) 
traz essa obrigação para todos os 
países vinculados”, afirmou.

Segundo o diretor, com a guer-
ra na Ucrânia, a tendência é o ou-
ro se valorizar, o que, consequen-
temente, fará crescer a quantida-
de de garimpos ilegais. “Acho que 
é o momento de trazer esse deba-
te para a nossa legislação porque 

não temos essa classificação de 
mineração de conflito no nosso 
regramento”, observou.

Para a eficácia do trabalho, 
Adam explicou que os rastrea-
dores devem ser colocados des-
de o início da extração. Ele ci-
tou uma resolução para que a 
Agência Nacional de Mineração 
(ANM) construa uma base de 
estudo, espécie de biblioteca do 
ouro. “A gente precisa entender o 
que cada processo minerário, o 
que cada distrito geológico tem 
de potencial, para saber qual é a 
perspectiva futura desses depó-
sitos”, detalhou. 

Outra medida seria o monito-
ramento via satélite do território 
brasileiro, com uma tecnologia 
de alerta automático de minera-
ção. A Polícia Federal realiza, des-
de o ano passado, o projeto Ouro 
Alvo, que faz análises molecula-
res do minério para identificar a 
procedência do metal.

Controle sobre “mineral de conflito”

Larissa Rodrigues, do Instituto Escolhas: metade da produção brasileira tem indícios de ilegalidade 
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